Comarca de Cordeiro – Vara Única
Juíza: Maria Clacir Schuman
Processo nº 0000862-31.2008.8.19.0019 (2008.019.000857-4)
Trata-se de Ação de Indenização por Danos Materiais e Morais com pedido de antecipação dos efeitos da tutela ajuizada por DELAMARA DA SILVA ZANIBONI, NATANAEL PONTES CYPRIANO, REGINA EULINA NICOLAU DE SOUZA, ROGÉRIA GARCIA, ROSANGELA CURTY MENNEZES em face do MUNICÍPIO DE CORDEIRO e BCP S/A (CLARO S.A), devidamente qualificados na petição inicial. Narram os Autores que são servidores públicos municipais e que em julho de 2007 aderiram a plano de telefonia da 2ª Ré, denominado plano empresa, com desconto das mensalidades diretamente em suas folhas de pagamento. No entanto, aduzem que os serviços de telefonia foram suspensos sem qualquer comunicação prévia, mesmo havendo o respectivo desconto em seus contracheques. Postulam, enfim, pelo cancelamento do contrati de adesão, pela condenação das Rés ao pagamento, em dobro, dos valores indevidamente descontados e, ainda, a condenação das Rés ao pagamento de dano moral no valor de 10 (dez) salários mínimos para cada Autor. Instruíram a inicial os documentos de fls.17/48. Decisão de fls.50 deferindo a assistência jurídica gratuita aos Autores, bem como determinando a citação das Rés. Audiência de Conciliação realizada em 29 de outubro de 2008, sem possibilidade de Acordo e com apresentação de Contestação pelas Rés. Contestação da Municipalidade, às fls.68/73, acompanhada dos documentos de fls.74/81, invocando a preliminar de Ilegitimidade Passiva e, no mérito, aduzindo que a responsabilidade pelo defeito na prestação dos serviços é da 2ª Ré. Contestação da 2ª Ré, às fls.82/99, acompanhada dos documentos de fls.100/121, arguindo preliminar de Ilegitimidade Ativa, e refutando a alegada má prestação de serviços, bem como a existência de dano material ou moral a ser indenizado. Promoção Ministerial de fls.135/136, explanando as razões para deixar de atuar no presente feito. É O RELATÓRIO. DECIDO. Tendo em vista a desnecessidade da produção de prova em audiência, conforme firmado pelas partes às fls.67, passa-se ao julgamento da lide, na forma do Artigo 330, I do Código de Processo Civil. Ab initio, impõe-se REJEITAR a preliminar de Ilegitimidade Ativa contida na Contestação do 2º Réu. Isso porque não obstante ter sido o presente contrato de telefonia firmado entre as Rés, os Autores, usuários dos serviços, sofreriam, diretamente, pela suposta má prestação de ditos serviços de telefonia, tendo, ainda, descontado de suas folhas de pagamentos os valores referentes às faturas. Vale acrescentar que o conceito de consumidor constante do Código de Defesa do Consumidor prescreve que: Art. 2° Consumidor é toda pessoa física ou jurídica que adquire ou utiliza produto ou serviço como destinatário final. Parágrafo único. Equipara-se a consumidor a coletividade de pessoas, ainda que indetermináveis, que haja intervindo nas relações de consumo (grifo nosso). Dispõe, ainda, o Artigo 17 do mesmo diploma legal: Art. 17. Para os efeitos desta Seção, equiparam-se aos consumidores todas as vítimas do evento. Pelo exposto, REJEITA-SE a Preliminar de Ilegitimidade Ativa Ad Causam. Com relação a preliminar de Ilegitimidade Passiva arguida pela 1ª Ré, verifica-se que assiste razão à Municipalidade. A respeito da ilegitimidade passiva, é oportuno trazer à baila a lição dos insignes juristas WAMBIER, ALMEIDA e TALAMINI , a qual se transcreve a seguir: Autor e réu devem ser parte legítimas. Isso quer dizer que, quanto ao primeiro, deve haver ligação entre ele e o objeto do direito afirmado em juízo. O autor, para que detenha legitimidade, em princípio deve ser o titular da situação jurídica afirmada em juízo (art. 6º do CPC). Quanto ao réu, é preciso que exista relação de sujeição diante da pretensão do autor. Para que se compreenda a legitimidade das partes, é preciso estabelecer-se um vínculo entre o autor da ação, a pretensão trazida a juízo e o réu. Terá de ser examinada a situação conflituosa apresentada pelo autor. Em princípio, estará cumprido o requisito da legitimidade das partes, na medida em que aqueles que figuram nos pólos opostos do conflito apresentado pelo autor correspondam aos que figuram no processo na posição de autor (es) e réus (s). Note-se que, para aferição da legitimidade, não importa saber se procede ou não a pretensão do autor; não importa saber se é verdadeira ou não a descrição do conflito por ele apresentada. Isso constituirá o próprio julgamento de mérito. A aferição da legitimidade processual antecede logicamente o julgamento do mérito. Assim, como regra geral, é parte legítima para exercer o direito de ação aquele se afirma titular de determinado direito que precisa da tutela jurisdicional, ao passo que será parte legítima, para figurar no pólo passivo, aquele a quem caiba a observância do dever correlato àquele hipotético direito. (grifei) (WAMBIER, Luiz Rodrigues; ALMEIDA, Flávio Renato Correia de; TALAMINI, Eduardo, Curso Avançado de processo civil, vol. 1, 9ª ed., São Paulo: RT, p.138/139.) Por esse flanco, verifica-se que não cabia à Municipalidade a manutenção dos serviços de telefonia celular, mormente pelo fato de ter comprovado o repasse dos valores descontados de seus servidores para a 2ª Ré. A 1ª Ré, como visto, limitou-se a contratar os serviços de telefonia da CLARO S.A com o fim de disponibilizar aparelhos e planos de telefonia móvel para seus servidores, por um preço mais módico. Sendo assim, acolho a preliminar de ilegitimidade passiva e JULGO EXTINTO o presente feito, sem resolução do mérito, com relação ao 1º Réu, MUNICÍPIO DE CORDEIRO, com amparo no Artigo 267, VI do Código de Processo Civil Passa-se ao mérito da demanda. Compulsando os Autos verifica-se que restou incontroverso nos presentes Autos a suspensão dos serviços de telefonia prestados pela 2ª Ré, CLARO S.A. No entanto, justifica a Empresa Ré que a suspensão da prestação dos serviços se deu após a inadimplência da Municipalidade. Vale dizer, entretanto, que a Ré CLARO S.A. não juntou aos Autos qualquer comprovante de suas alegações, não se desincumbindo de seu mister, na forma do Artigo 333, II do Código de Processo Civil. Ao revés, os documentos de fls.74/77, demonstram o efetivo pagamento das faturas dos serviços prestados pela Ré, não havendo que se falar em inadimplência. Nesse sentido, restou evidenciada a má prestação dos serviços de telefonia da 2ª Ré que suspendeu tal serviço, sem qualquer aviso ou comunicação prévia aos Autores. Disso decorre que a operadora de telefonia móvel 2ª Ré deve responder objetivamente pelos prejuízos extrapatrimoniais causados aos Autores, na esteira do que prevê o Artigo 14, da Lei nº 8.078/90, in verbis: O fornecedor de serviços responde, independentemente da existência de culpa, pela reparação dos danos causados aos consumidores por defeitos relativos à prestação dos serviços, bem como por informações insuficientes ou inadequadas sobre sua fruição e riscos. Indubitável, ainda, a aplicação da Teoria do Risco do Empreendimento, segundo a qual todo aquele que se disponha a exercer alguma atividade no campo do fornecimento de bens e serviços tem o dever de responder pelos fatos e vícios resultantes do empreendimento, independentemente de culpa. No caso em tela, injustificada a suspensão dos serviços, estão caracterizados os danos morais. Deve-se registrar que, hodiernamente, os serviços de telefonia constituem importante ferramenta de comunicação e sua abrupta e injustificada interrupção do serviço é fato que extrapola o limite do mero incômodo cotidiano, mormente por encontrarem os Autores com suas contas pagas. Assim, o caso é de configuração do dano moral puro, ou in re ipsa, inerente ao próprio fato ocorrido e que não reclama outras provas, em razão da evidente dificuldade em produzi-las e do prejuízo que emana, presumidamente, da privação do uso das linhas devidamente pagas. Nesse sentido: Ação de Indenização - Serviço de telefonia móvel - Celular ´pós-pago´ - Suspensão parcial da linha telefônica após atingir o limite da franquia - Abusividade das cláusulas contratuais - Art. 51, IV, VIII e XV do CDC - Falha na prestação do serviço - Responsabilidade objetiva da empresa de telecomunicações - Artigo 14 da Lei nº 8.078/90 Dano moral in re ipsa Valor corretamente arbitrado - Conversão da multa diária em perdas e danos Impossibilidade - Recursos desprovidos, com base no artigo 557 do Código de Processo Civil(TJ-RJ - 0004393-19.2007.8.19.0001 - APELACAO - 1ª Ementa DES. CAMILO RIBEIRO RULIERE - Julgamento: 25/11/2009 - PRIMEIRA CAMARA CIVEL) E ainda: Consumidor. Responsabilidade civil. Dano moral. Negativação indevida. Bloqueio injustificado de linhas celulares. A causa de pedir tem íntima ligação com o disposto no art. 14 do Código de Defesa do Consumidor, cujo teor restou violado segundo o conjunto da prova trazida aos autos. A sentença foi precisa ao apontar que cabia à concessionária, apelante, a prova de que houvera aquisição de novas linhas pela parte autora, apelada. Pois como se vê dos autos, a ré não juntou qualquer documento que comprovasse o fato que, em verdade, era desconstitutivo do direito alegado pela apelada na inicial. No mais, o dano moral dimanado da indevida negativação se revela in re ipsa, evidenciado, além disso, porque a concessionária bloqueou, sem motivo justificado, as linhas celulares contratadas. Recurso a que se nega seguimento (TJ-RJ 0027160-13.2005.8.19.0004 (2006.001.60000) - APELACAO - 1ª Ementa DES. MARCO ANTONIO IBRAHIM - Julgamento: 27/02/2007 - DECIMA SEGUNDA CAMARA CIVEL) No que diz respeito ao quantum indenizatório, deve ser a verba fixada de acordo com os Princípios da Razoabilidade e Proporcionalidade. Considerando que a indenização deve representar uma punição para o infrator, capaz de desestimulá-lo a reincidir na prática do ato ilícito, e deve ser capaz de proporcionar ao ofendido um bem estar psíquico compensatório do amargor da ofensa, entende-se razoável para o caso em exame uma indenização no valor de R$ 1.000,00 (Um mil reais) para cada Autor. No que pertine ao pedido de repetição de indébito, este, de igual forma, merece guarida, amparado no Parágrafo Único do Artigo 42 do Código de Defesa do Consumidor: Art. 42. Na cobrança de débitos, o consumidor inadimplente não será exposto a ridículo, nem será submetido a qualquer tipo de constrangimento ou ameaça. Parágrafo único. O consumidor cobrado em quantia indevida tem direito à repetição do indébito, por valor igual ao dobro do que pagou em excesso, acrescido de correção monetária e juros legais, salvo hipótese de engano justificável. Sendo assim, deverá a 2ª Ré indenizar aos Autores os valores, em dobro, descontados indevidamente em seus contracheques, valendo-se da via própria para eventual cobrança de débitos junto à Municipalidade. Nesse sentido: INDENIZATÓRIA. EMPRESA DE TELEFONIA CELULAR. COBRANÇAS POSTERIORES AO CANCELAMENTO DO CONTRATO CELEBRADO COM A AUTORA. NEGATIVAÇÃO INDEVIDA EM CADASTROS RESTRITIVOS DE CRÉDITO. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. DANO MORAL. Demonstrou a autora que era usuária de várias linhas celulares em plano empresarial e que diante dos problemas requereu o cancelamento em 29/01/2008 com apresentação de numeração de protocolo, igualmente demonstrando a apresentação de reclamação em face da cobrança indevida através da numeração de protocolo que informa. A ré, ao contrário, nada demonstra em seu favor pois alega contratações cujos respectivos instrumentos não são apresentados, não prosperando portanto suas alegações. Reconhecido, portanto, o lançamento do nome da autora em cadastros restritivos de crédito e diante da inexistência da demonstração da regularidade do débito que ensejou tal lançamento, dúvida não existe de que falhou a ré na prestação de seu serviço surgindo daí o dever da reparação dos danos causados. O dano moral é claro advindo do abalo ao crédito da empresa e suas graves conseqüências no mercado, maculando sua imagem e pondo em dúvida sua solvabilidade perante clientes e fornecedores, mostrando-se o valor da indenização arbitrado com prudência e moderação pelo que deve ser mantido. Demonstrado o pagamento pelo autor do valor indevidamente cobrado pela ré, devida a sua restituição nos termos do § único do art. 42 do C.D.C. eis que não se vislumbra qualquer hipótese de engano justificável visto que a empresa ré fora devidamente cientificada da impugnação apresentada pelo autor.Recurso a que se nega seguimento nos termos do art. 557 do C.P.C. (TJ-RJ - 0219768-08.2009.8.19.0001 - APELACAO - 1ª Ementa DES. MARCOS ALCINO A TORRES - Julgamento: 05/11/2010 - DECIMA NONA CAMARA CIVEL) Por fim, não merece prosperar o pleito de Declaração de Rescisão Contratual, ante a inexistência de qualquer contrato firmado pelas partes, cabendo ao Município de Cordeiro tal providência. Por todo o exposto, JULGO EXTINTO O PRESENTE FEITO, com relação ao 1º Réu, MUNICÍPIO DE CORDEIRO, com amparo no Artigo 267, VI do Código de Processo Civil e JULGO PROCEDENTE EM PARTE O PEDIDO AUTORAL, para (i) determinar a interrupção dos descontos em folha de pagamento dos Autores (ii) condenar a 2ª Ré ao pagamento, em dobro, dos valores indevidamente descontados em seus contracheques após a suspensão dos serviços de telefonia; (iii) condenar a 2ª Ré ao pagamento da quantia de R$ 1.000,00 (Um mil reais), a cada Autor, como compensação pecuniária pelos danos morais causados, corrigidos monetariamente a partir da presente data e acrescidos de juros legais a partir da citação. Condeno, ainda, a 2ª Ré ao pagamento das custas processuais e dos honorários advocatícios, que arbitro em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação, tendo em vista o contido no § 3º do Artigo 20 c/c o Parágrafo Único do Artigo 21 do Código de Processo Civil. Publique-se, registre-se e intimem-se. Transitada em julgado e certificado o recolhimento das custas, dê-se baixa e arquivem-se.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCOM-DECCO em data 11.06.2014.
